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GT 10: PERSPECTIVA TERRITORIAL DO DESENVOLVIMENTO RURAL: PRÁTICAS, POLÍTICAS E PROCESSOS NO CONTEXTO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

RESUMO 
Este artigo tem como objetivo discutir uma iniciativa de circuitos curtos de comercialização no Território do Recôncavo, no estado da Bahia: o Grupo de Consumo do Recôncavo. Esses canais de comercialização surgem como um questionamento do padrão predominante de produção e consumo, criando novas formas de interação entre produtores e consumidores, com base em princípios como a segurança alimentar, a dinamização das economias locais e a autonomia dos agricultores. A venda direta de um grupo de produtores para consumidores é analisada enquanto uma estratégia de fortalecimento da agricultura familiar e de construção de novas relações entre o rural e o urbano, na perspectiva do desenvolvimento territorial. A metodologia é baseada na sistematização da experiência, através de relatórios, registros, observação e a própria vivência. Os resultados apontam para a importância dos mercados locais/territoriais e estimulam uma reflexão sobre os caminhos para a construção de um sistema agroalimentar sustentável e solidário.

Palavras-chave: Agricultura Familiar. Mercados de Proximidade. Sistemas Agroalimentares. Desenvolvimento Rural.

INTRODUÇÃO
Estratégias alternativas de produção e comercialização ganharam relevância nas últimas décadas, impulsionadas pelo questionamento do sistema agroalimentar dominante. Novos espaços não convencionais de comercialização têm surgido, orientados por uma dinâmica diferenciada de produção e consumo, que valoriza processos locais/territoriais, com destaque para os chamados circuitos curtos. Esses canais de comercialização buscam repensar o padrão predominante de produção e consumo, criando formas diferenciadas de interação entre produtores e consumidores.
Este artigo tem como objetivo discutir uma experiência de circuitos curtos de
comercialização no Território do Recôncavo, no estado da Bahia. Trata-se do Grupo de Consumo do Recôncavo, criado em 2015, a partir de um projeto de extensão da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). A venda direta de um grupo de produtores para consumidores é analisada enquanto uma estratégia de fortalecimento da agricultura familiar e de construção de novas relações entre o rural e o urbano.
A metodologia utilizada adota como base a sistematização da experiência, por meio de relatórios, registros, observação e a própria vivência das autoras como docentes na atividade extensionista.
O artigo está dividido em três seções, além desta introdução. Na segunda seção, são abordados aspectos teóricos dos circuitos curtos de comercialização, refletindo sobre os mercados para a agricultura familiar. A terceira seção apresenta a experiência do Grupo de Consumo do Recôncavo, sua trajetória, resultados e desafios. E, por fim, na quarta seção tem-se as considerações finais.



CIRCUITOS CURTOS DE COMERCIALIZAÇÃO: ASPECTOS TEÓRICOS
Nas últimas décadas, o tema da agricultura familiar ganhou centralidade no debate sobre os espaços rurais no Brasil em uma perspectiva de desenvolvimento territorial. Uma das características marcantes da agricultura familiar brasileira é a sua diversidade, com diferentes formas familiares de produção e estratégias diferenciadas para a sua reprodução socioeconômica. Essas estratégias refletem, por um lado, a existência de formas de produção e comercialização tradicionais, que envolvem relações de cooperação e reciprocidade. E, por outro lado, revelam também uma série de transformações no próprio espaço rural e na sua interação com o meio urbano. No entanto, um dos principais desafios da agricultura familiar no Brasil ainda se mantém: a inserção nos mercados.
Em contraponto ao sistema agroalimentar dominante, novos espaços não convencionais de comercialização têm surgido, orientados por uma dinâmica diferenciada de produção e consumo, que valoriza processos locais/territoriais, com destaque para os chamados circuitos curtos. Esses canais de comercialização buscam repensar o padrão predominante de produção e consumo, criando novas formas de interação entre produtores e consumidores.
O padrão de produção e consumo hegemônico é concentrador e excludente, embora em graus diferenciados dependendo do país. Mundialmente, o processo de industrialização da agricultura representa uma desconexão entre a produção e o consumo de alimentos “[...] e as particularidades (e limites) do tempo e do espaço. Os espaços de produção e consumo (entendidos como localidades específicas) deixam de ter importância, assim como a inter-relação entre eles.” (Ploeg, 2008, p. 22).
O sistema atual de produção e consumo impõe uma série de barreiras para a participação da agricultura familiar. Schmitt (2011) observa que a ideia de um mundo globalizado, “[...] controlado pelas grandes corporações e onde os alimentos se tornaram objeto de especulação nos mercados de futuros é apenas uma das faces de uma realidade heterogênea e multifacetada” (p. 05). Ou seja, apesar do avanço desse processo, existem iniciativas e movimentos que buscam outros caminhos, cujo crescimento é pautado pelo próprio questionamento ao caráter concentrador e excludente do modelo hegemônico.
Como afirma Schmitt (2011, p. 04), esses espaços têm contribuído para “[...] a politização das relações entre produtores e consumidores, conferindo também novos significados aos chamados mercados locais”. Em muitos casos, são os próprios consumidores que estimulam novas práticas de comercialização, em busca de uma melhor qualidade dos produtos consumidos.
Estudo da CEPAL (2013) identificou dez tipos de circuitos curtos: venda direta na propriedade, venda direta em feiras locais, vendas no comércio (pontos de venda coletivos, restaurantes, varejistas etc.), venda direta em supermercados, entrega em domicílio, venda antecipada, venda por encomenda (internet e outros), consumo direto na propriedade (agroturismo), venda ao setor público e exportação de acordo com as normas do comércio justo. Essas formas de comercialização direta, ainda segundo a CEPAL (2013), são um importante vetor de dinamização e atração dos territórios, contribuindo para a relocalização da economia, para a criação de trabalho e para a geração de maior valor agregado a partir de ativos imateriais, como marcas e identidades territoriais.
A interação entre produtores e consumidores possibilita a configuração de um mercado diferenciado, gerando novos valores. Schmitt (2011, p. 05) ressalta que “[...] ganham visibilidade outras práticas, antigas, novas ou renovadas, sinalizadoras de um jeito diferente de produzir, distribuir, escolher, valorizar e consumir o alimento”.
Wilkinson (2008, p. 142) chama a atenção que se formou um consenso, a partir dos anos 1990, sobre a necessidade de estratégias alternativas para o acesso da agricultura familiar aos mercados, “[...] sobretudo, para gerar um ‘valor agregado’ suficiente para enfrentar as novas condições de cidadania”. Esses novos mercados passaram a ser pensados tomando como referência as características específicas da própria agricultura familiar: questões culturais, aspectos geográficos, a relação com a natureza, a valorização do território foram elementos que começaram a ser ressaltados para a diferenciação dos produtos desse segmento. Na sua visão, três temas inter-relacionados predominam nas tentativas de construção e consolidação dos mercados alternativos para a agricultura familiar: agroindústrias rurais/artesanais; mercados locais e mercados orgânicos/agroecológicos.
Os chamados circuitos curtos têm como fundamentos a maior proximidade entre produtores e consumidores, a dinamização das economias locais e a garantia da segurança alimentar e nutricional. Segundo Darolt (2011), não existe ainda no Brasil uma definição sobre “circuitos curtos”. Na França, são considerados circuitos curtos aqueles que, no máximo, envolvem um intermediário entre produtor e consumidor. O autor ainda destaca que existem múltiplas alternativas, desde feiras especializadas até vendas pela internet, além dos mercados institucionais, que, no Brasil, têm sido estimulados pelas políticas públicas.
O debate sobre os circuitos curtos de comercialização está inserido no próprio questionamento do padrão dominante de produção e consumo, que estimula o surgimento de “alternativas” pautadas em novas relações entre produtores e consumidores. Em alguns casos, o “novo” é o resgate de tradicionais formas de comercialização, como é o caso das feiras. São iniciativas que incorporam valores relacionados aos espaços locais/territoriais, ultrapassando os aspectos meramente econômicos.
Darolt et al. (2016) analisaram experiências de redes alternativas de alimentos ecológicos na França e no Brasil, na tentativa de construir uma tipologia dos principais circuitos curtos de comercialização, destacando suas principais características. Os autores destacam a diversidade de tipos tanto na França quanto no Brasil, evidenciando a capacidade de inovação dessas redes alimentares e a sua importância no desenvolvimento local, incluindo dimensões que ultrapassam a esfera econômica. “Princípios como autonomia, solidariedade, segurança alimentar, respeito à cultura e tradição locais podem ser incorporados nas relações entre produção e consumo.” (Darolt et al., 2016, p. 16).
Chiffoleau (2012) discute o papel dos circuitos curtos na luta conta a exclusão na agricultura. A autora apresenta três trajetórias diferentes de integração pelos circuitos curtos, a partir de histórias de vida de pessoas marginalizadas. O engajamento nos circuitos curtos possibilitou a esses atores, inicialmente em uma posição de exclusão, uma integração ao mesmo tempo social e profissional ou, pelo menos, uma dinâmica nesse sentido. Cada trajetória trata de uma dinâmica relacional específica, baseada na construção ou na reconstrução de relações que permitem uma reconexão com uma das áreas com a qual a ruptura ou a falta de relações é a fonte de dificuldades. Nessa perspectiva, os circuitos curtos contribuem para a criação de novas relações sociais, a partir do estabelecimento de interações diferentes entre produtores e consumidores (e, com isso, entre o rural e o urbano) e, também, entre os próprios agricultores.
Os circuitos curtos de comercialização são iniciativas pautadas em uma visão diferenciada de desenvolvimento, em que o aspecto territorial e solidário ganha importância. A base é a criação de sistemas agroalimentares não convencionais, no âmbito local, embora possam realizar articulações regionais, nacionais e internacionais, “tendo como um dos pilares de sustentação a construção de circuitos de proximidade de comercialização e a valorização dos mercados locais” (Perez-Cassarino; Ferreira, 2013, p. 174). Essas relações de mercado estão envolvidas com o próprio tecido associativo local, entendendo o mercado como uma construção social, fortemente vinculado ao seu contexto específico.
O consumidor ganha importância nos circuitos curtos. Para Darolt (2013), “[...] as práticas agrícolas utilizadas, os volumes de produção e tipos de produtos, e a organização do trabalho devem adaptar-se para responder às demandas dos consumidores.” (p. 151). Ao mesmo tempo, “[...] ao comprar diretamente, os consumidores expressam seu desejo de apoiar a economia local, bem como estreitar o relacionamento com os produtores.” (p. 157).
Nos últimos anos, os debates relacionados com a agricultura familiar e a segurança alimentar ganharam maior visibilidade, evidenciando as contradições de um modelo agroalimentar que não garante a produção de alimentos com qualidade e, principalmente, o acesso da população à alimentação adequada. Especialmente no contexto da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), iniciativas de comercialização direta da agricultura familiar revelaram sua importância, garantindo renda para a agricultura familiar e alimentação saudável para a população. Grande parte dessas iniciativas têm envolvido ações de solidariedade para a população em situação de vulnerabilidade socioeconômica. O apoio para a comercialização de produtos da agricultura familiar contribui para viabilizar o processo produtivo, com a garantia de oferta de produtos com qualidade, sendo importante para os preços dos produtos no mercado e para o abastecimento da população.
Essas iniciativas estimulam também uma reflexão sobre as mudanças na noção de “rural” e na sua interação com o espaço urbano. Ou seja, o questionamento de uma visão tradicional do rural, considerado como um mero “resíduo” e como um espaço de produção de alimentos; uma visão tradicional que pensa o rural em oposição ao espaço urbano. O debate sobre desenvolvimento territorial incorpora outra noção sobre a relação entre o rural e o urbano. Como afirma Wanderley (2000, p. 118), “[...] o espaço local é, por excelência, o lugar da convergência entre o rural e o urbano, no qual as particularidades de cada um não são anuladas”. Os chamados circuitos curtos, ao aproximarem o campo (produtores) e a cidade (consumidores), contribuem para estimular novas dinâmicas nas relações rural/urbano.
Os grupos de consumo responsáveis reúnem pessoas que decidem se organizar para a compra de determinados produtos, de uma forma diferente da que ocorre no mercado convencional (Instituto Kairós, 2011). Nesses grupos, os consumidores têm acesso à produtos de qualidade advindos da agricultura familiar com preços justos. O objetivo dos grupos de consumo vai além do ato de consumir, buscando promover a troca de saberes entres os participantes, a reflexão e a transformação de hábitos e costumes, tornando possível para o consumidor assumir ativamente sua responsabilidade na dinâmica das relações sociais que acontecem desde a produção até o consumo dos alimentos e produtos em geral (Instituto Kairós, 2011).
Mascarenhas, Gonçalves e Bensadon (2014) destacam o papel político desses grupos, em que a compra coletiva incorpora aspectos que ultrapassam a dimensão das relações estritamente comerciais, sendo uma forma de resistência às práticas tradicionais de produção e consumo. Nesse sentido, essas experiências “[...] reconhecem e afirmam, através de suas práticas, que aspectos sociais e ambientais são essenciais para a sociedade e não apenas econômicos, como propõe a visão de mercado dominante”. (p. 17).

UMA EXPERIÊNCIA NO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO DA BAHIA
O Território do Recôncavo é formado por dezenove municípios do estado da Bahia, abrangendo uma área de 4.614,9 km2, com uma população de 515.168 habitantes e uma densidade demográfica de 111,6 habitantes/km2, de acordo com os dados do Censo Demográfico 2022, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). É um território com características predominantemente rurais, com grande parte dos municípios com menos de 50.000 habitantes e com sua atividade produtiva baseada na agropecuária.
De acordo com os dados do Censo Agropecuário 2017, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 80,8% dos estabelecimentos agropecuários do Território do Recôncavo são familiares. São 26.057 estabelecimentos familiares e apenas 6.177 estabelecimentos não familiares. Dos estabelecimentos agropecuários com pessoal ocupado no Território, 80,9% são da agricultura familiar. Esses dados evidenciam a importância da produção familiar para a geração de renda e trabalho das famílias rurais.
O Grupo de Consumo do Recôncavo foi criado em 2015, a partir das atividades de extensão realizadas em uma comunidade rural no Território do Recôncavo, com apoio do Programa Institucional de Bolsas de Extensão Universitária (PIBEX) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). O Grupo surgiu como resultado das ações extensionistas realizadas que identificaram, dentre as demandas da comunidade, a dificuldade de inserção nos mercados. Pensado, inicialmente, e formado a partir dessa mobilização de um grupo de agricultores de uma comunidade específica, o Grupo de Consumo ganhou um novo formato em 2017, com a identificação de agricultores de diferentes comunidades interessados na venda direta de forma coletiva. Com a entrada de novos agricultores no Grupo, buscou-se fortalecer a comercialização, garantindo a regularidade das entregas e a diversificação da oferta de produtos.
Em 2019, houve significativo fortalecimento do Grupo com a entrada de outros produtores e a criação de estratégias para maior divulgação da comercialização. Uma das principais estratégias foi a inserção das vendas nas redes sociais. Os pedidos passaram a ser feitos pelo aplicativo whatsapp e foi criada uma página no instagram (@gcreconcavo). Foi criada, também, a identidade do Grupo, com a construção de uma logomarca. Com o uso das redes sociais, houve a ampliação no número de consumidores e a possibilidade de divulgação dos princípios que pautam as ações do Grupo: agricultura familiar, economia solidária e consumo responsável.
O Grupo de Consumo do Recôncavo possui atualmente 10 (dez) produtores, envolvendo agricultores familiares e pequenos produtores artesanais. Desse total, 06 (seis) são mulheres. São comercializadas hortaliças, raízes, frutas, bem como produtos beneficiados como goma de tapioca, farinha, geleias, pastas e pães. São realizadas entregas quinzenais em 4 (quatro) municípios do Território (Cruz das Almas, Muritiba, São Félix e Cachoeira).
As entregas são feitas pelos próprios produtores. Os produtos são divulgados em um catálogo digital, através de um aplicativo de vendas, e os consumidores têm um prazo para a realização dos pedidos. No dia da entrega, a equipe do projeto de extensão da UFRB, juntamente com os produtores, reúne-se no Núcleo de Agricultura Familiar e Agroecologia (NAF)[footnoteRef:4] para a organização das cestas, no campus de Cruz das Almas.[footnoteRef:5] O dia de entrega é também um momento de interação entre os produtores e desses com os consumidores que buscam seus produtos. Além da retirada no NAF, é possível, também, a entrega em formato delivery, atendendo principalmente aos consumidores que residem fora de Cruz das Almas. [4:  Núcleo da UFRB que envolve docentes e discentes que atuam nas temáticas de agricultura familiar e agroecologia com pesquisa e extensão. ]  [5:  A UFRB é multicampi.] 

Os preços são definidos pelos agricultores, respeitando o princípio do preço justo, o que beneficia produtores e consumidores. Todo o valor das vendas é repassado para os produtores, tendo sido acordado apenas uma taxa de contribuição de 7% (sete por cento), nas vendas superiores ao valor de R$80,00 (oitenta reais) para a manutenção de um caixa do Grupo que viabiliza custos com o transporte e materiais para a organização dos pedidos (como sacolas e produtos de limpeza).
A comercialização, através do Grupo de Consumo do Recôncavo, contribui para a melhoria da renda dos produtores envolvidos, que utilizam diferentes estratégias para o escoamento dos seus produtos. No Grupo, os produtores não apenas têm um canal alternativo de comercialização com uma venda direta para os consumidores, como, também, estabelecem uma relação de troca de conhecimentos e parceria entre os membros, além da própria interação com o ambiente universitário em si. Contudo, enfrentam o desafio de uma gestão coletiva e de um processo de comercialização que se diferencia de outros espaços tradicionalmente utilizados, como as feiras livres.
O Grupo é apoiado pelo projeto de extensão, que atua principalmente no processo de gestão coletiva, abrangendo não apenas o acompanhamento das entregas, mas também atividades formativas que buscam promover a melhoria dos produtos para inserção no mercado e a autonomia dos produtores. O monitoramento do aplicativo (atualização dos produtos, divulgação, sistematização dos pedidos etc.) é realizado pela equipe do projeto, que também é responsável pela rede social do Grupo. Press et al. (2024) destacam a importância dessa intermediação positiva, comum entre os grupos de consumo. As autoras analisam duas experiências de comercialização em mercados digitais, sendo uma delas o próprio Grupo de Consumo do Recôncavo.
O Grupo tem se fortalecido, também, como um espaço de formação para os estudantes, através das atividades extensionistas. É um “laboratório” que possibilita a prática e o conhecimento da realidade da agricultura familiar do Território. Desde a sua criação, tem envolvido discentes de diferentes cursos da UFRB, especialmente de Tecnologia em Gestão de Cooperativas e Tecnologia em Agroecologia. Os estudantes que colaboram com o projeto acompanham todo o processo de organização das entregas e são estimulados a refletir sobre a gestão da comercialização dos produtos da agricultura familiar, além de conhecer, na prática, as dificuldades da agricultura familiar e do trabalho associativo. Além disso, os discentes produzem materiais informativos sobre o Grupo e sobre temáticas relacionadas para divulgação nas redes sociais.
Como parte das atividades desenvolvidas pelos discentes, foi realizada uma pesquisa de avaliação com os consumidores, utilizando um formulário eletrônico. Essa pesquisa foi feita em dois momentos diferentes: em maio de 2020, momento em que o Grupo estava com as entregas suspensas em função da pandemia, e em agosto de 2021. Na pesquisa realizada em 2021, buscando conhecer a percepção dos consumidores, tivemos um retorno de 38 consumidores. Desse total, 73,7% é do gênero feminino e a faixa etária predominante é de 31 a 50 anos (65,7% dos respondentes). O preço dos produtos foi considerado justo por 84,2% dos respondentes. A qualidade dos produtos in natura (frutas, verduras e hortaliças) foi considerada ótima por 68,4% e boa por 28,9%. Já a qualidade dos produtos beneficiados (como pães, patês, geleias e compotas) foi avaliada como ótima por 52,6% e boa por 36,8%. Para 89,5% dos respondentes, a principal motivação para comprar no Grupo é o apoio à agricultura familiar, seguido pela qualidade dos produtos (71,1%).
Os discentes realizaram, também, uma pesquisa com os próprios membros do Grupo, como forma de avaliação das atividades desenvolvidas. Foi elaborado um conjunto de questões que buscassem captar a visão dos produtores sobre o coletivo e as atividades realizadas. As perguntas foram feitas via whatsapp aos produtores e, com base nas respostas, foi utilizada a matriz F.O.F.A. (Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças) para identificar aspectos positivos e negativos da forma de funcionamento do Grupo, além de potenciais e dificuldades. A partir da percepção dos próprios atores do Grupo, identificamos pontos fortes e fracos internamente, além de ameaças e oportunidades externas para uma reflexão conjunta sobre as atividades desenvolvidas e a forma de funcionamento do Grupo. A síntese dos resultados foi apresentada e discutida em reunião com todos os membros do Grupo.
A gestão associativa do Grupo é um dos principais desafios, com tensões entre as práticas dos agricultores e as exigências impostas pelas dinâmicas da comercialização direta em um mercado digital (que envolve também demandas dos consumidores) e a operacionalização do próprio projeto. Essas dificuldades têm sido enfrentadas com ações formativas e um processo contínuo de trocas e diálogos entre os membros do Grupo e a equipe do projeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo buscou refletir sobre uma iniciativa de comercialização direta no Território do Recôncavo da Bahia. A experiência do Grupo de Consumo do Recôncavo é um exemplo de alternativas que têm surgido direcionadas para a criação de mercados diferenciados para a agricultura familiar, que se articulam com o desenvolvimento territorial.
Considera-se que experiências como a do Grupo de Consumo do Recôncavo incorporam dimensões para além da questão econômica, essenciais em uma realidade marcada pela exclusão social da agricultura familiar, como no rural baiano. Ao aproximar produtores e consumidores, esse espaço de comercialização estimula a interação social no território e cria a possibilidade de estabelecer novos sentidos para o mercado, pautados em valores diferenciados.
Frente aos desafios enfrentados pelos agricultores familiares no acesso aos mercados, a criação de um canal de comercialização de venda direta – aproximando produtores e consumidores – teve efeitos que ultrapassam a dimensão econômica, contribuindo para pensar em estratégias que possam incorporar novas dinâmicas socioeconômicas no Território do Recôncavo e fortalecer a agricultura familiar. Além disso, a iniciativa, apoiada pela UFRB, estimula a conscientização sobre o consumo responsável e o papel dos consumidores na construção de um sistema agroalimentar mais justo e sustentável.
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